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APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL COMO PROCESSO QUE PERMITE O 

DESENVOLVIMENTO DAS CAPACIDADES DINÂMICAS 

 

 

Introdução 

 

 

As organizações tendem a enfrentar diariamente condições de incertezas, ambientes 

em constante mudança e intensa competição. O padrão de competitividade e o ambiente de 

contínua mutação da Sociedade Pós-industrial ou a Era do conhecimento acarretam na 

necessidade das organizações terem que emitir respostas rápidas, no sentido de torná-las 

produtivas e, assim, garantir sua sobrevivência. Dessa maneira, nesse cenário de intensa 

competitividade entre as organizações, constatasse que uma das questões mais importante 

refere-se à necessidade de prover ações que são direcionadas ao aperfeiçoamento contínuo 

dos colabores, desenvolvimento de novos serviços e produtos. Essas ações têm como objetivo 

não tornarem as organizações defasadas e obsoletas em relação ao mercado (Loiola, Néris & 

Bastos, 2006). 

Nesse contexto, o conceito de Aprendizagem Individual e Aprendizagem 

Organizacional surgem como um diferencial de competitividade que auxilia as organizações a 

promoverem as inovações e as mudanças necessárias e, assim, desenvolverem continuamente 

suas competências. O papel do conhecimento torna-se, cada vez mais, importante e as 

organizações tendem a valorizar as experiências e o know-how de seus colaboradores.  Dessa 

maneira, a gestão do conhecimento tem a finalidade de possibilitar um ambiente de 

aprendizado contínuo para que a gestão das competências seja uma realidade presente no 

contexto organizacional (Fleury & Fleury, 2001).  

Além disso, a criação e o desenvolvimento das competências organizacionais estão 

alicerçadas na aprendizagem (individual e consequente em nível organizacional), que são 

resultantes da experiência, como também, por meio da análise dos resultados e do retorno de 

informações de ambientes interno e externo a organização (Zangiski, Lima & Costa, 2009). 

Portanto, as competências possuem vinculo direto com o conhecimento que é adquirido, 

processado e desenvolvido através das relações entre os sujeitos, como também, através 

desses com a organização. Assim, é fundamental reconhecer a organização como um espaço 

que potencializa as relações humanas, sociais e econômicas (Lustri, Miura & Takahachi, 

2005; Sanches, Heene, 1996, Sanchez, 2001).  

Seguindo esse viés, considera-se que as competências organizacionais estão 

vinculadas a Aprendizagem Organizacional, assim como, estão relacionadas à capacidade que 

a empresa possui para desenvolver estratégias flexíveis que possibilitam coordenar e 

redistribuir os seus recursos e suas atividades. Então, as capacidades dinâmicas poderão se 

apresentar como uma habilidade que a organização possui para construir, integrar e 

reconfigurar competências internas e externas frente a mudanças rápidas do ambiente (Teece, 

Pisano & Shuen, 1997). Em síntese, as capacidades dinâmicas são as habilidades que a 

organização possui para utilizar, criar, estender ou modificar, de maneira eficiente, seus 

recursos e, assim, utilizá-los, rotineiramente, como um diferencial em relação aos seus 

concorrentes (Collis, 1994; Eisenhardt & Martin, 2000; Helfat et al., 2007). 

Em suma, a partir do que foi manifestado anteriormente, este estudo constitui-se em 

um ensaio teórico, construído a partir do seguinte argumento central: “A aprendizagem 

organizacional como processo que permite o desenvolvimento das capacidades dinâmicas”. 

Para explicar tal concepção é fundamental traçar uma linha de entendimento que parte da 

conceituação da aprendizagem individual, perpassando pela aprendizagem organizacional que 
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se relaciona com as competências organizacionais, que está interligada diretamente nas 

capacidades dinâmicas. 

  A partir da próxima sessão, serão abordados os seguintes pressupostos: Aprendizagem 

Individual; Relação entre a Aprendizagem Individual e Aprendizagem Organizacional; 

Competências Individuais e Competências Organizacionais: sua relação com as Capacidades 

Dinâmicas; Qual a relação entre a Aprendizagem Individual e Capacidades Dinâmicas? Já na 

sessão subsequente serão expostas as considerações finais acerca do estudo.  

 

 

Aprendizagem Individual 

 

 

De acordo com Kim (1998) a aprendizagem é definida como um processo de aquisição 

de conhecimentos ou habilidades por parte do sujeito. Dessa maneira, implica em duas ações: 

1° - Aquisição de habilidades ou know-how que se refere à capacidade física para realizar uma 

ação/comportamento; 2° - Aquisição de know-why que configura na habilidade para articular 

uma compreensão conceitual a partir de uma experiência. Assim, as duas dimensões são 

importantes, pois só se adquire um conhecimento que permita comportamento (know-how) 

através da compreensão dos conceitos e das estruturas coerentes de pensamento (know-why). 

O mesmo também é válido no sentido oposto, a existência de know-why não permite por si só 

o comportamento, porque depende das regras operacionais do know-how.  

A partir do modelo de aprendizagem desenvolvido por Kolb (1984), surge o ciclo de 

Kofman (1992) baseando-se nas quatro ações: Observar; Avaliar; Projetar; Implementar 

(Ciclo OADI). Kofman (1992) preservou as características da versão definida por Kolb, 

entretanto, os termos passaram a ter maior conexão com atividades desenvolvias no contexto 

organizacional. Nesse ciclo quadrifásico (Figura 1) os sujeitos vivenciam acontecimentos 

concretos e os observam ativamente. Avaliam (processo consciente ou inconsciente) suas 

vivências pela reflexão das observações e, assim, projetam ou constroem um conceito abstrato 

que é tido como uma resposta adequada à avaliação. Então, o projeto é testado através da 

implementação no contexto onde o sujeito está inserido, o que acarreta em uma nova 

experiência concreta, iniciando, dessa maneira, um novo ciclo (Kofman, 1992).  

 

 
Figura 1 - Ciclo de Kofman (1992): Observar – Avaliar – Projetar - Implementar 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Kofman (1992) 
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Com base no ciclo de aprendizagem de Kofman (1992), Kim (1998) desenvolveu seu 

modelo de aprendizagem. O autor menciona que em nível individual existe um inter-

relacionamento entre o ciclo da AI (Ciclo OADI) e a dinâmica da memória que é identificada 

como Modelos Mentais. Os Modelos Mentais são imagens internas que o sujeito possui e que 

explicam como o mundo funciona, influenciando diretamente na tomada de decisões e, 

também, como o sujeito observa os fatos e acontecimentos (Senge, 1990). Dessa maneira, os 

Modelos Mentais incluem um conjunto de ideias, vivências, memórias, mas também, 

produzem sentido ao mundo que o sujeito visualiza. Entretanto, ainda poderá restringir a 

compreensão quanto ao que possui significado dentro do Modelo Mental. Portanto, a AI 

implica no processo de desafiar, confirmar ou melhorar os Modelos Mentais do sujeito, 

fornecendo esquemas básicos da aprendizagem conceitual (know-why), como também, 

roteiros de ação da aprendizagem operacional (know-how) (Kim, 1993). 

Os Modelos Mentais se relacionam com os níveis de aprendizagem (operacional e 

conceitual) através das estruturas e rotinas (Figura 2). A aprendizagem operacional ocorre em 

nível de procedimentos, na qual serão aprendidas as etapas para a realização de uma atividade 

específica. Dessa maneira, esse know-how é denominado como rotina e se manifesta, por 

exemplo, através de preenchimento de formulários e registros, utilização de um painel de 

controle, utilização de uma máquina. Portanto, esse processo auxiliará no acúmulo e mudança 

das rotinas, como ainda, poderão influenciar e alterar o processo de aprendizagem 

operacional. Já a aprendizagem conceitual representa o pensar, refletir sobre o porquê e como 

as atividades são realizadas. Algumas vezes, poderá desafiar os padrões existentes, 

acarretando em novas estruturas no modelo mental. Por sua vez, essas estruturas tendem a 

oportunizar etapas contínuas de aprendizagem ao reestruturarem o problema de maneira 

extremamente diferente. Em suma, o modelo de AI é um ciclo de aprendizagem conceitual e 

operacional que recebe e gera informações a partir dos modelos mentais do sujeito (Kim, 

1993). 

 

 
 

Figura 2 - Modelo simples da aprendizagem individual através do ciclo OADI de modelos 

mentais (MM) individuais 
Fonte: Kim (1993) 

 

 

Relação entre a Aprendizagem Individual e Aprendizagem Organizacional 

  

 

 Segundo Kim (1993) a AI contribui diretamente para o desenvolvimento da 

Aprendizagem Organizacional (AO), sendo essa uma definição óbvia e, ao mesmo tempo, 

sutil. Óbvia, pois as organizações são compostas por pessoas que desenvolvem atividades 

laborais e, assim, contribuem para que a organização exista e se mantenha. Sutil, porque as 



4 
 

organizações aprendem independentemente de qualquer que seja o sujeito, porém, para que a 

aprendizagem seja desenvolvida é necessária às experiências e ações das pessoas. Além disso, 

o significado da palavra aprendizagem é o mesmo, tanto no âmbito individual como 

organizacional, o que difere é a maneira como ocorre o processo. Na esfera organizacional, 

existirá o dilema de aferir inteligências e capacitações de aprendizagem a uma instituição não 

humana sem antropomorfiza-la (Argyris & Schon, 1978; Kim, 1998). 

Kim (1993) parte do pressuposto de que a AO possui componentes equivalentes à 

aprendizagem em nível individual. Assim, os ciclos de AI afetam diretamente a AO o que 

tende a potencializar a capacidade da empresa em tornar as suas ações mais eficazes. Dessa 

maneira, Kim (1993) desenvolveu o modelo de aprendizagem denominado OADI (Observar – 

Avaliar – Projetar – Implementar) – SMM (Modelos Mentais Compartilhados) (Figura 3). 

Nesse modelo, é incluso o ciclo de AI, pois como mencionado anteriormente, esse interfere 

diretamente na aprendizagem em nível organizacional, influenciando os Modelos Mentais 

Compartilhados na organização. Assim, as memórias que são relevantes para a aprendizagem 

em nível organizacional são as que constituem a memória ativa (Modelos Mentais 

Compartilhados e Individuais). Esses poderão ser explícitos, implícitos, tácitos, tendo a 

capacidade de interferir na maneira como o sujeito ou a organização veem o mundo e tomam 

suas decisões. A AO depende do aperfeiçoamento dos Modelos Mentais de seus 

colaboradores, porque é onde está conservada grande parte do conhecimento da organização 

(know-how e know-why). 

Os Modelos Mentais que são desenvolvidos pelo sujeito são ativos e possibilitam a 

construção de teorias a partir das experiências sensoriais. Cada Modelo Mental é um 

aglomerado de dados que determinam o modo de agir ou ponto de vista do sujeito. Dessa 

maneira, a Aprendizagem Conceitual possibilita mudanças nas estruturas que acarretam em 

uma nova maneira de descobrir o mundo. Já a Aprendizagem Operacional produz novas 

rotinas ou possibilita a revisão dessas acarretando na substituição de ações já ultrapassadas. 

Os Modelos Mentais revisados contêm as novas rotinas, como também, o conhecimento sobre 

como as rotinas se enquadram dentro das novas estruturas. Desse modo, as estruturas 

individuais tornam-se parte integrante do wentanschauung da organização, pois a visão da 

empresa irá evoluir lentamente para abranger os pensamentos correntes dos sujeitos (Kim, 

1993). 

 No modelo OADI – SMM ainda se incorpora o conceito da Aprendizagem em Dois 

Loops que representa trazer a tona e contestar suposições arraigadas e normas organizacionais 

que, até o momento, eram desconhecidas ou não poderiam ser discutidas. O Single Loop 

Learning (Ciclo de Aprendizagem em Primeiro Nível) advém da relação do sujeito com as 

alterações que ocorrem nos meios internos e externos a organização. Assim, detecta possíveis 

erros e corrige pontualmente seus comportamentos sem alterar as características centrais das 

teorias usadas no âmbito organizacional (Argyris & Schon, 1978). Dessa maneira, a 

aprendizagem possibilita que as organizações consigam manter seus traços de estabilidade 

dentro de um contexto de relativa mudança (BATESON, 1958). 

A aprendizagem em Double Loop Learning (Ciclo de Aprendizagem Duplo) é 

ponderada como uma aprendizagem em nível superior, pois implica em alteração nas normas 

e nos pressupostos organizacionais. Dessa maneira, está baseada em uma retroação dupla que 

permite à correção dos erros, como também, a intervenção sobre as causas originárias desses, 

tendo como resultado a reflexão, análise e consequente alteração dos valores, diretrizes da 

organização. Portanto, é por meio do Double Loop Learning que ocorre o questionamento 

organizacional, que interroga os valores que guiam as estratégias da ação e, 

consequentemente, altera ou elimina as normas incompatíveis com o funcionamento eficaz da 

organização (Argyris, 1998). 
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Em suma, a AO em Dois Loops ocorre quando os Modelos Mentais Individuais são 

incorporados à organização por meio dos Modelos Mentais Compartilhados que poderão 

afetar a ação da organização. Nesses casos, a Aprendizagem em Dois Loops gera a 

oportunidade de etapas descontínuas de aperfeiçoamento, ao passo que a reestruturação de um 

dado problema tende a acarretar em soluções diferentes. Dessa maneira, o modelo aborda as 

questões de transferência de aprendizagem por meio dos Modelos Mentais Individuais e dos 

Modelos Mentais Compartilhados da organização que são responsáveis pela “visão de 

mundo” (weltanschauung) e pelas rotinas organizacionais. Este elo possibilita a união entre a 

Aprendizagem de Circuito Duplo Individual com a Aprendizagem de Circuito Duplo 

Organizacional (Kim, 1993). 

 

 
 

Figura 3 - Modelo Integrado de Aprendizagem Organizacional: Ciclo OADI – Modelos 

Mentais Compartilhados (SMM) 
Fonte: Klein (1998) 

 

Conforme mencionado por Nonaka e Takeuchi (1995) AO integra o processo de 

criação do conhecimento organizacional que resulta da conversão de conhecimento tácito em 

conhecimento explícito. O conhecimento explícito ou codificado é aquele que pode ser 

transmitido através da linguagem formal, sistemática. Já o conhecimento tácito possui uma 

qualidade pessoal, consistindo, em parte, em habilidades técnicas ou tipo de destreza informal 

(especificação incorporada ao termo know-how). Assim, tende a ser difícil sua formalização e 

comunicação, estando profundamente enraizado na ação, no comprometimento e no 

envolvimento em um dado contexto (Nonaka, 1994; Nonaka & Takeuchi, 2001).  

A conversão de conhecimento é um processo de espiral que ocorre a partir da 

interação entre conhecimento tácito e explícito, elevando-se dinamicamente de um nível 

ontológico inferior até níveis mais elevados. Para que ocorra esse processo é necessário: 

Socialização; Externalização; Combinação; Internalização (Nonaka &Takeuchi, 1995). Então, 

para melhor compreensão das etapas desse processo elaborou-se o Quadro 1 que segue: 

 
Etapas Descrição 

 

Socialização 

Surge da interação do conhecimento tácito entre sujeitos, principalmente através da 

observação, imitação e prática. O conhecimento é adquirido por meio da experiência 

compartilhada. 
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Externalização 

Processo no qual o conhecimento tácito se torna explícito, expresso na forma de modelos, 

metáforas, analogias, conceitos ou hipóteses. 

 

 

Combinação 

Envolve diferentes conjuntos de conhecimento explícito controlado pelos sujeitos. As 

pessoas compartilham e combinam conhecimento por meio de conversas, documentos, 

reuniões, redes de comunicação. A reconfiguração ocorre através de classificação, 

acréscimo, combinação e categorização do conhecimento explícito que tende a acarretar 

em novos conhecimentos. 

 

Internalização 

Conversão de conhecimento explícito em conhecimento tácito. As experiências, incluindo 

aquelas adquiridas nos outros modos de conversão, são internalizadas no conhecimento 

tácito dos sujeitos sob a forma de modelos mentais ou conhecimentos técnicos. 

Quadro 1 - Modelo Integrado de Aprendizagem Organizacional: Ciclo OADI – Modelos 

Mentais Compartilhados (SMM) 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Nonaka e Takeuchi (1995). 

 

Os modos de conversão de conhecimento devem ser gerenciados de forma articulada e 

cíclica. O conjunto dos quatro processos de “espiral de criação de conhecimento” iniciam no 

nível individual, movem-se para o nível grupal e então para o nível da organização. À medida 

que a espiral se potencializa em nível organizacional, ela pode ser enriquecida e estendida a 

partir da interação dos sujeitos uns com os outros e com suas organizações. Dessa maneira, a 

criação de conhecimento organizacional demanda a partilha e a disseminação de experiências 

individuais. A organização é responsável em definir e estabelecer sua visão e metas que darão 

origem às diretrizes, em um espaço que contemple liberdade de criação e autonomia. Da 

mesma maneira, é fundamental a interação do ambiente interno e externo (flutuação e caos 

criativo), por meio da disponibilidade de informação que estão além da necessidade imediata.  

Ainda a respeito do ambiente, deve-se refletir a respeito da diversidade encontrada no 

ambiente externo para potencializar o espaço interno (variedade de requisitos) (Nonaka, 1994; 

Nonaka & Takeuchi, 1995).  

Parente (2006), seguindo a ideia de Argyris e Schon (1978), organizou uma figura que 

procura relacionar a AI com a AO (Figura 4). Parente (2006) menciona que os colaboradores 

possuem um papel central na aprendizagem. Entretanto, são orientados neste processo pelas 

configurações organizacionais e gestionários que poderão ou não influenciar no 

desenvolvimento do processo de aprendizagem. Então, apesar de a organização se 

desenvolver por intermédio de uma aprendizagem liderada pelos sujeitos, grupos, equipes de 

trabalho será condicionada pelas configurações organizacionais e gestionários. Considera-se 

ainda que, apesar de condicionado pelas configurações organizacionais e gestionários, 

qualquer colaborador tem potencialidades para desencadear processos de aprendizagem, 

sendo eventual ator e “motor” da Aprendizagem Coletiva e AO. 

Portanto, as organizações desenvolvem processos de aprendizagem quando os 

conhecimentos de seus colaboradores se refletem no funcionamento das equipas, dos grupos e 

da organização como um todo. O que favorece o envolvimento dos colaboradores nos 

objetivos e projetos empresariais. Sendo assim, é importante compatibilidade e coerência 

entre os objetivos da organização e os objetivos e projetos pessoais e profissionais dos 

trabalhadores. Assim, as organizações constituem espaços determinantes para a gestão dos 

saberes dos sujeitos durante o seu percurso profissional, isso tanto do ponto de vista da 

aquisição de saberes, como também, da sua partilha, disseminação e mobilização em 

competências, ou seja, da sua utilização (Parente, 2006). 
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Figura 4 - Condições Organizacionais de Aprendizagem 
Legenda: (1) origem e sentido da aprendizagem; (2) condições inibidoras e propiciadoras da aprendizagem; (3) 

retenção de conhecimentos dos sujeitos face à saída da empresa. 

Fonte: Parente (2006) 

 

 

Competências Individuais e Competências Organizacionais: sua relação com as 

Capacidades Dinâmicas 

 

 

No contexto organizacional, a competência é vista a partir da perspectiva do indivíduo, 

pois são as características pessoais que potencializam o desenvolvimento do sujeito ao 

realizar suas tarefas ou frente situações adversas (Fleury & Fleury, 2008). Portanto, as 

competências estão vinculadas à formação e ao desenvolvimento do sujeito, sendo definidas 

como “um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir 

conhecimentos, recursos, habilidades que agreguem valor econômico à organização e valor 

social aos indivíduos” (Fleury & Fleury, 2008, p. 30). Em síntese, competência é um conjunto 

de saberes que são acionados durante uma situação específica, contendo: Conhecimentos 

específicos para a execução da tarefa; Aptidões, inteligência pessoal e profissional; Desejo de 

colocar em prática e desenvolver novas competências (Dubar, 1998). Assim, a competência é 

o resultado de múltiplos saberes que são obtidos de diferentes maneiras como, por exemplo, 

pela via de transferência e aprendizagem (Munck, Galleli & Souza, 2016). 

É importante ainda reforçar a constatação de que “são as pessoas que, ao colocarem 

em prática o patrimônio de conhecimentos da organização, concretizam as competências 

organizacionais e fazem sua adequação ao contexto” (Dutra, 2001, p. 25). Assim, 

compreendem-se as competências organizacionais como habilidades que a empresa possui 

para coordenar e sustentar a utilização eficiente dos seus ativos e de suas capacidades, o que a 

auxiliará no atingimento das metas e objetivos (Sanchez, 2001). A competência 

organizacional é considerada como uma variável e não simplesmente um atributo, pois não é 

algo que a organização possui ou não, e sim, é algo que ela poderá ter em certo nível em 

relação aos seus concorrentes. É um saber fazer coletivo de alta qualidade (Maggi, 2006). 

O desenvolvimento das competências organizacionais estão baseadas na aprendizagem 

que resultará da experiência de implementação das estratégias, assim como, por meio da 

análise dos resultados das informações adquiridas nos ambientes interno e externo a empresa. 

A cada evolução/alteração do mercado surgem exigências complementares as anteriores, ou 
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seja, é necessário que se desenvolva uma trajetória cumulativa de formação de competências. 

Dessa maneira, as competências representam a síntese entre as necessidades do mercado, 

consolidadas no padrão de concorrência (Kupfer, 1991) e o desenvolvimento e formação da 

visão organizacional (Chieza & Manzini, 1997; Sanchez & Heene, 1996; Sanches, Heene & 

Thomas, 1996).  

De acordo com Fleury e Fleury (2004) a Visão Baseada em Recursos (VBR) sintetiza 

a ideia de competências organizacionais. Tal conceito propõe a utilização dos recursos 

financeiros, físicos, intangíveis, organizacionais e humanos para potencializar a vantagem 

competitiva de uma organização em relação às demais. O aumento da diversidade de recursos 

de uma organização é considerado mecanismo para capturar rendimentos que se tornarão 

viáveis pelos ativos específicos da empresa. Portanto, quando uma organização diferencia seu 

modo de operar de outras, tornará diferente também à execução de tarefas similares, pois 

ocorrerá a variação da combinação de recursos como: ativos, competências e capacidades 

específicas (Fleury & Fleury, 2004).  

Portanto, considera-se o conceito de competências organizacionais como um conjunto 

de capacidades que compõem as estratégias da empresa e que ao serem colocadas em prática 

recebem o reconhecimento dos clientes como sendo algo diferente em relação aos 

concorrentes (Prahalad & Hamel, 1990; Sanchez, 2001). Seguindo esse viés, inclui-se a ideia 

de capacidades dinâmicas que são competências que permitem às organizações se adaptarem 

continuamente as exigências do ambiente (Teece, Pisano & Shuen, 1997; Teece, 2007). A 

capacidade dinâmica, nada mais, é do que a habilidade que a firma possui para construir, 

integrar e reconfigurar competências internas e externas frente a rápidas mudanças que 

ocorrem no ambiente (Teece, Pisano & Shuen, 1997; Zollo & Winter, 2002). 

Nesse sentido, as competências são um conjunto de rotinas e processos específicos da 

organização, onde o desempenho vincula-se a posse de ativos específicos, impossíveis ou 

difíceis de serem imitados. Além disso, para que uma capacidade seja considerada dinâmica é 

necessário que a organização a utilize de maneira repetitiva e confiável. Portanto, trata-se de 

“um padrão aprendido e estável de atividade coletiva por meio da qual a organização 

sistematicamente gera e modifica suas rotinas operacionais buscando melhorar sua 

efetividade” (Zollo & Winter, 2002, p. 340). Assim, quando a organização se adapta de forma 

criativa a diferentes crises, procurando soluções ao acaso, ela não está fazendo uso de 

capacidades dinâmicas (Winter, 2003).  

Complementando a ideia anterior, Eisenhardt e Martin (2000) mencionam que as 

capacidades dinâmicas são resultados da combinação existente entre rotinas e capacidades 

simples que se relacionam entre si. No entanto, em alguns casos uma poderá servir de base 

para a outra e, assim, é importante que ocorra primeiro a aprendizagem. Dessa maneira, a 

evolução das capacidades dinâmicas está relacionada à AO, principalmente aquelas que são 

oriundas de práticas repetitivas que favorecem o acúmulo de conhecimentos explícitos e 

tácitos. Em suma, é a partir da codificação dos conhecimentos (procedimentos formais e uso 

de tecnologias), ponderação de erros (oportunidade de aprendizagem), tempo (fator para 

consolidação da aprendizagem) que ocorre a incorporação dos conhecimentos às rotinas e, 

assim, possibilita a obtenção de desempenhos superiores (Eisenhardt & Martins, 2000; Zollo 

& Winter, 2002). 

De acordo com Teece, Pisano e Shuen (1997) o ponto fundamental na discussão sobre 

as capacidades dinâmicas é o processo pelo qual a organização realiza o desenvolvimento e 

renovação de suas competências. Assim, esse processo é condicionado, tanto pelas escolhas 

passadas da própria organização, como também, pelo dinamismo do ambiente. Então, a partir 

dessa perspectiva, as capacidades dinâmicas estão baseadas no tripé: (I) Processos – são as 

rotinas ou padrões de práticas correntes e aprendizado; (II) Posições – são os ativos, estruturas 

de governança, base de consumidores, relações externas com fornecedores e parceiros; (III) 
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Trajetória – é o histórico de decisões e oportunidades tecnológicas e de mercado. Portanto, a 

partir desses esses três aspectos é possível determinar que a “essência da capacidade dinâmica 

da firma é a sua vantagem competitiva, ou seja, determinam a sua competência” (Teece, 

Pisano & Shuen, 1997, p. 518).  

 

 

Qual a relação entre a Aprendizagem Individual e Capacidades Dinâmicas? 

 

 

 No decorrer desse ensaio teórico foi possível observar que o desenvolvimento de 

capacidades dinâmicas resulta diretamente da aprendizagem que ocorre em nível individual. 

A AI evolui para a AO que, por sua vez, se relaciona com as competências organizacionais, 

intervindo, então, nas capacidades dinâmicas, gerando assim, vantagens competitivas para a 

organização. Seguindo essa linha de raciocínio, observa-se que aprendizagem, pelo viés 

individual, caracteriza-se como um processo de endogeneização das mudanças realizadas por 

meio do sujeito, o que resulta nas alterações necessariamente ao nível cognitivo e o nível 

comportamental.  Assim, a aprendizagem individual é a condição necessária, ainda que não 

suficiente, para que ocorra a aprendizagem em nível organizacional (Munck, Galleli & Souza, 

2016). 

 Através da AO é possível que sejam detectados erros nas estratégias e suposições da 

organização e, assim, se realizem modificação nas ações, o que tende a sustentar o 

desempenho organizacional dentro de uma escala de valores e normas (Argyris & Schon, 

1996). Então, a AO influencia diretamente no desenvolvimento das competências 

organizacionais que são recursos especiais que derivam de processos, rotinas e esforços 

coletivos (Katkalo, Pitelis & Teece, 2010; Whitehill, 1997). Além disso, competências 

organizacionais são as habilidades que permitem à organização lidar com seus diversos 

recursos e, assim, oferecer aos clientes serviços e produtos que são vistos como diferenciados. 

Da mesma maneira, existe a possibilidade de potencializar o acesso a mercados 

diversificados. Em suma, trata-se de habilidades decorrentes da AO que são difíceis de imitar 

por parte das concorrentes (Prahalad & Hamel, 1990).  

Barney (1991) enfatiza que os recursos de uma organização vão além de uma simples 

relação entre fatores, trata-se, então, de um conjunto de recursos que interagem entre si e 

sofrem influencia direta do conjunto de recursos controlados pela organização. Esses se 

dividem em: Capital Físico (tecnologia, instalações, equipamentos, localização geográfica); 

Capital Humano (experiência, treinamento, inteligência, relacionamentos interpessoais); 

Capital Organizacional (controle, planejamento formal e informal, relacionamento da 

organização e o ambiente e vice-versa, coordenação entre os sistemas).  Entretanto, também 

existem características de valor, raridade, imitabilidade, organizável que são conhecidos como 

o modelo VRIO, que trata-se de uma ferramenta que possibilita identificar as fraquezas e 

forças internas de uma organização.  

Barney (1991) define VRIO como a abreviação das palavras: V para Valor (explorar 

as oportunidades externas e neutralizar as ameaças no ambiente organizacional); R para 

Raridade (recursos que não são possuídos por outras organizações); I para difícil 

Imitabilidade (recursos que poderão ser resultantes de condições históricas únicas, 

socialmente complexas, possuir causas desconhecidas ou ser protegido por meio de patentes); 

O para Organizável (papel da organização em reconhecer que as vantagens competitivas são 

alcançadas através de capacidades e recursos que são valiosos, raros, inimitáveis, assegurando 

que esses possam ser potencializados pela maneira como a organização os conduz ou 

organiza) (DIERICKX, COOL, 1989; BARNEY, 1991). 
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No modelo VRIO a organização é responsável em desenvolver e deter capacidades e 

recursos que são raros, valiosos e dispendiosos de serem imitados. Entretanto, essa deverá 

ainda organizar-se para tirar o máximo de vantagens de tais recursos, pois em caso contrário, 

parte de sua vantagem potencial tende a perder-se. Em suma, “explorar esses tipos de recursos 

geralmente não cria vantagens competitivas, mas deixar de explorá-los pode colocar uma 

empresa em desvantagem competitiva. Dessa maneira, recursos valiosos, mas não raros 

podem ser considerados forças organizacionais” (Barney & Hesterly, 2007, p.79).  

Seguindo esse viés, chega-se finalmente a ideia de que as capacidades dinâmicas são 

competências que permitem à organização se adaptar continuamente as exigências do 

ambiente que está em constante mudança, o que tende a proporcionar vantagens competitivas 

a organização (Teece, Pisano & Shuen, 1997; Teece, 2007). Capacidades dinâmicas é a 

orientação comportamental que a organização manifesta com o objetivo de reconfigura, 

integrar, recriar, renovar seus recursos e, assim, (re) construir, atualizar as capacidades (Wang 

& Ahmed, 2007).Dessa maneira, as capacidades dinâmicas são rotinas de alto nível que 

produzem resultados e, consequentemente, garantem sobrevivência e prosperidade à 

organização (Zahra & George, 2002). Portanto, as capacidades dinâmicas estão associadas à 

tomada de decisão conscientes e recorrentes que integram a combinação e recombinação dos 

recursos e competências. Essas ocorrem por meio de habilidades, comportamentos, rotinas e 

processos que subsidiam as tomadas de decisão e promovem o desenvolvimento e/ou a 

evolução do conhecimento organizacional (Meirelles & Camargo, 2014). 

 

 

Considerações Finais: 

 

 

Esse ensaio teórico possibilitou compreender e visualizar a relação entre a AO e 

capacidades dinâmicas. Durante o texto ficou evidente que a organização se desenvolve e se 

diferencia das concorrentes através das suas competências e capacidades. No entanto, as 

competências e capacidades derivam do processo de aprendizagem, tanto em nível individual 

como organizacional. Segundo Dosi, Faillo e Marengo (2008) as competências 

organizacionais e as capacidades dinâmicas estão vinculadas a maneira como a organização 

desenvolve/faz (know-how) seus processos. Então, esse modo de agir da organização 

possibilita que a mesma execute suas atividades baseando-se no conhecimento gerado no 

contexto organizacional e individual. Como consequência, ocorre a realização e ampliação 

das ações que influenciam no desenvolvimento de novos produtos ou serviços. 

As capacidades dinâmicas são reconstruídas constantemente, tomando-se por 

referência o conhecimento, o “saber fazer”, as competências, os recursos, a cultura, o 

ambiente, em síntese, os aspectos internos e externos que norteiam a vida da organização 

(Vasconcelos & Cyrino, 2000). Em uma visão geral, capacidades dinâmicas e competências 

organizacionais estão relacionadas diretamente ao protagonismo dos sujeitos e da 

organização, tanto no sentido de desenvolver a aprendizagem como de exercer a liderança. 

Assim como, no sentido de empreender, através da identificação de oportunidades, como no 

desenvolvimento de ideias a partir da percepção e da implementação das mudanças 

necessárias (Andreeva & Chaika, 2006; Collis, 1994; Helfat et al., 2007; Mckelvie & 

Davidson, 2009; Wang & Ahmed, 2007). 

As capacidades dinâmicas da organização serão os resultados de um processo de 

aprendizagem, um processo no qual uma maneira específica de seleção é ligada aos recursos 

que se desenvolvem gradualmente. As capacidades estão ligadas a ação, a prática, como 

também, as emoções, conhecimento tácito e conhecimento corporal, considerando os 

elementos explícitos e implícitos. Da mesma maneira, as capacidades devem representar um 
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padrão confiável de resolução de problemas. Então, um conjunto de atividades, para 

solucionar problemas, será considerado como recurso se comprovar ser bem sucedido em 

diversas situações, como também, se existir a capacidade da organização reproduzi-lo.  

Em suma, o desenvolvimento da AI, AO, das competências organizacionais e 

capacidades dinâmicas refletem, como já visto, em resultados de desempenho positivos em 

curto prazo, mas também na interpretação e entendimento profundo dos processos de ação, 

reflexão e disseminação da organização. Assim, as ações organização implicarão em 

resultados, que serão analisados, interpretados e vinculados as ações prévias. Da mesma 

maneira, a identificação de conhecimentos e competências que a organização necessita 

desenvolver, a eliminação das barreiras à aprendizagem são primordiais para se evitar o 

dispêndio de recursos, já que a principal competência de uma organização deve ser a 

habilidade para modificar e adicionar valor aos seus produtos, serviços e colaboradores. 

Por fim, é fundamental mencionar que as organizações possibilitem condições para 

que ocorra o processo de aprendizagem, tanto em âmbito individual, como também, 

organizacional, pois esses influenciaram diretamente nas competências e capacidades 

dinâmicas da organização. Além disso, essa discussão é importante, pois as capacidades 

dinâmicas e as competências organizacionais se interpenetram, levando a um entendimento 

holístico da empresa, a qual não pode ser reduzida a um mero conjunto de recursos, e sim, 

uma rede formada por pessoas e recursos. Então, é fundamental que a organização valorize os 

sujeitos que a compõe, pois são eles que possibilitam o seu aperfeiçoamento e crescimento. 
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